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RESUMO 

A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) configura-se como uma iniciativa 

estratégica para a sustentabilidade no setor público brasileiro. Entretanto, o conhecimento 

acadêmico sobre o programa ainda se apresenta disperso e pouco sistematizado, o que motivou 

este estudo a analisar as características da produção científica brasileira sobre o tema no período 

de 2015 a 2024. Para esse fim, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, com análise de conteúdo 

aplicada a um corpus de 22 artigos. A investigação revelou o seguinte panorama: predominância 

de estudos de caso, concentração dos trabalhos em Instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES) e foco temático nos desafios de implementação da A3P. Esses achados indicam sinais 

de amadurecimento metodológico recente, com o surgimento de abordagens quantitativas mais 

robustas, ainda que de forma incipiente. Contudo, observa-se um viés contextual significativo, 

decorrente da predominância de estudos em IFES, o que limita a generalização dos resultados 

para outros segmentos da Administração Pública. A principal contribuição deste trabalho 

consiste em oferecer uma síntese crítica e estruturada do estado da arte sobre a A3P no Brasil. 

Recomenda-se que pesquisas futuras realizem estudos comparativos entre diferentes tipos de 

instituições públicas e aprofundem o uso de metodologias quantitativas, a fim de ampliar a 

compreensão dos fatores que influenciam a efetividade da agenda e fortalecer sua capacidade 

de transformação no setor público. 

Palavras-chave: Agenda Ambiental na Administração Pública, sustentabilidade, setor público, 

estado da arte. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A crescente preocupação global com a sustentabilidade e a preservação dos recursos 

naturais tem impulsionado, nas últimas décadas, a formulação de políticas e programas que 

buscam incorporar princípios de responsabilidade socioambiental na gestão pública. Nesse 

contexto, destaca-se no Brasil a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), uma 

iniciativa do Ministério do Meio Ambiente (MMA) voltada à promoção de práticas sustentáveis 

no cotidiano dos órgãos públicos. A A3P propõe a reconfiguração da gestão administrativa, 

estruturada em eixos como o uso racional dos recursos naturais, a gestão adequada de resíduos, 

as licitações sustentáveis, a qualidade de vida no ambiente de trabalho, além da sensibilização 

e capacitação dos servidores públicos. Trata-se, portanto, de uma política transversal, cujo 
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potencial transformador abrange dimensões operacionais, culturais e institucionais no setor 

público. 

Apesar da relevância estratégica da A3P e dos marcos normativos que estimulam a sua 

adoção, observa-se que o conhecimento acadêmico sobre o programa ainda carece de 

sistematização crítica. A literatura científica apresenta lacunas quanto à compreensão 

consolidada dos enfoques predominantes, das metodologias empregadas e dos contextos 

institucionais investigados. Esse cenário dificulta o avanço teórico e prático da sustentabilidade 

na Administração Pública brasileira, uma vez que limita o acesso a um panorama integrado da 

produção acadêmica existente. 

Diante dessa lacuna, este estudo tem como objetivo identificar as principais 

características da produção científica brasileira sobre a A3P, no período de 2015 a 2024. 

Especificamente, busca-se mapear os eixos temáticos recorrentes, as abordagens metodológicas 

predominantes, os contextos institucionais analisados e as tendências de evolução temporal nas 

pesquisas sobre o programa. 

A relevância desta investigação reside tanto no plano acadêmico, ao consolidar o estado 

da arte e evidenciar lacunas e oportunidades de aprofundamento; quanto no plano prático, ao 

oferecer subsídios para gestores e instituições públicas interessados em desenvolver ações 

alinhadas à A3P. Além disso, ao analisar o modo como a temática tem sido tratada na literatura, 

este estudo contribui para o fortalecimento da agenda da sustentabilidade no setor público 

brasileiro. 

Para alcançar esses objetivos, realizou-se uma revisão sistematizada da produção 

acadêmica brasileira, utilizando bases de dados de amplo alcance e critérios rigorosos de 

seleção. Os artigos selecionados foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, 

permitindo a identificação de padrões, tendências e lacunas na pesquisa sobre a A3P. 

Os resultados da investigação revelam a predominância de estudos de caso em 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), a concentração temática na implementação do 

programa e o papel central de eixos como as licitações sustentáveis e a educação ambiental. 

Além disso, observa-se uma evolução metodológica recente, com o uso crescente de abordagens 

quantitativas e o aprofundamento de temas como a consciência ambiental dos servidores 

públicos. 

Ademais, o texto está estruturado de maneira a proporcionar uma compreensão gradual 

do tema: inicialmente, apresenta-se o referencial teórico, no qual se discutem os conceitos 

centrais relacionados à gestão ambiental, à sustentabilidade no setor público e aos fundamentos 

da A3P; na sequência, descreve-se a metodologia adotada para a realização do estudo; em 

seguida, são expostos e debatidos os resultados da investigação; e, por fim, as considerações 

finais destacam as principais contribuições do trabalho, apontam suas limitações e indicam 

possibilidades para pesquisas futuras. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Gestão Ambiental e o Desafio da Sustentabilidade no Setor Público 

 

A crescente complexidade das crises ecológicas contemporâneas impulsionou a 

consolidação do conceito de desenvolvimento sustentável, entendido como o modelo de 

progresso que busca satisfazer as necessidades da geração atual sem esgotar os recursos 

necessários para as gerações futuras (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, 1991 as cited in Roza et al., 2023). Essa premissa, difundida a partir de 

marcos como a Conferência Rio-92, estabelece que a viabilidade de uma sociedade a longo 

prazo depende da articulação harmônica entre as dimensões econômica, social e ambiental 

(Oliveira et al., 2021; Pacheco & Silva, 2021). 
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Nessa conjuntura, a gestão socioambiental emerge como um conjunto de diretrizes e 

atividades administrativas e operacionais orientadas para a obtenção de resultados positivos 

sobre o meio ambiente, seja pela redução de danos existentes, seja pela prevenção de novos 

impactos (Chaves et al., 2020). Essa abordagem transcende a visão puramente econômica e 

passa a incorporar a responsabilidade socioambiental como um elemento estratégico para as 

organizações, tanto públicas quanto privadas (Rosa et al., 2018).  

A Administração Pública, em particular, assume uma posição de destaque nesse cenário. 

Por ser um dos maiores consumidores de recursos e contratantes de serviços, o Estado possui 

um dever constitucional e ético de agir como indutor de práticas sustentáveis (Rodrigues, 2019). 

Isso porque a responsabilidade pela proteção ambiental, conforme estabelecido na Constituição 

Federal, é compartilhada entre o Poder Público e a coletividade, impondo ao Estado a função 

de regular, fiscalizar e, fundamentalmente, dar o exemplo (Rodrigues, 2019). Portanto, as 

instituições públicas não apenas respondem a uma exigência legal, mas também a uma demanda 

social por uma atuação que alinhe a eficiência administrativa à preservação dos recursos 

naturais e à promoção da qualidade de vida (Oliveira et al., 2021).  

A implementação de políticas ambientais no setor público, contudo, enfrenta desafios 

significativos, que vão desde a necessidade de superar uma cultura organizacional, por vezes 

resistente a mudanças, até a garantia de recursos orçamentários para a efetivação das ações 

propostas (Kruger et al., 2024). 

 

2.2 A A3P como Instrumento de Política Pública 

 

Como resposta a esses desafios, em 1999 o MMA instituiu a A3P, um programa de 

adesão voluntária que visa estimular a incorporação de princípios e critérios de gestão 

socioambiental nas atividades rotineiras dos órgãos públicos (Amorim et al., 2023; Leite et al., 

2023). A A3P não possui caráter impositivo, mas funciona como uma política de indução, 

oferecendo uma metodologia para que as instituições públicas revisem seus padrões de 

produção e consumo e adotem novos referenciais de sustentabilidade (Almeida et al., 2017; 

Prado et al., 2018). 

O programa fundamenta-se nas recomendações da Agenda 21, da Organização das 

Nações Unidas (ONU), e busca alinhar a gestão pública aos princípios da eficiência, da 

economicidade e da responsabilidade socioambiental (El Achkar, 2015). Seus objetivos 

estratégicos incluem a sensibilização dos gestores e servidores públicos, a promoção do uso 

racional dos recursos naturais, a redução de gastos institucionais e a melhoria da qualidade de 

vida no ambiente de trabalho (Kruger et al., 2024; Gama da Silva, 2019). Assim, a A3P, é mais 

do que um conjunto de diretrizes: é um instrumento de política pública que visa fomentar uma 

nova cultura institucional, na qual a sustentabilidade se torna um valor transversal e um critério 

para a tomada de decisão (Afonso et al., 2023). 

A adesão a este programa é formalizada por meio de um Termo de Adesão, que 

estabelece um compromisso da instituição com a implementação de um plano de trabalho 

socioambiental (Pacheco & Silva, 2021). Esse processo confere legitimidade às ações e 

demonstra a preocupação do órgão com a pauta da sustentabilidade, funcionando como um 

mecanismo de transparência e de diálogo com a sociedade (Rodrigues, 2019). 

 

2.3 Os Eixos Temáticos da A3P 

 

A operacionalização da A3P é estruturada em eixos temáticos prioritários, que 

funcionam como um roteiro para a implementação de práticas sustentáveis. Esses eixos são 

inspirados na política dos 5R’s (Repensar, Reduzir, Reutilizar, Reciclar e Recusar) e abrangem 

as principais áreas de impacto da atividade administrativa (Almeida et al., 2017).  
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Os eixos, conforme descritos consistentemente na literatura analisada, são: 

1) Uso racional dos recursos naturais e bens públicos: Este eixo foca na adoção de 

práticas para a economia e uso eficiente de recursos como água, energia, papel, combustíveis e 

outros materiais de expediente, combatendo o desperdício e reduzindo os custos institucionais 

(El Achkar, 2015; Kruger et al., 2024; Oliveira et al., 2019); 

2) Gestão adequada dos resíduos gerados: Propõe a implementação da coleta seletiva, a 

redução da geração de resíduos na fonte e a destinação final ambientalmente adequada dos 

rejeitos. Inclui o manejo de resíduos comuns, recicláveis e também os perigosos, como pilhas, 

baterias e lâmpadas fluorescentes (Chaves et al., 2020; Oliveira et al., 2021; Reis & Modesto, 

2023); 

3) Qualidade de vida no ambiente de trabalho: Visa promover um ambiente laboral 

saudável e seguro, por meio de ações voltadas ao bem-estar, desenvolvimento pessoal e 

profissional, saúde ocupacional e integração dos servidores públicos (Rosa et al., 2018; Leite 

et al., 2023). A premissa é que a valorização do servidor é fundamental para o sucesso de 

qualquer política de gestão (Prado et al., 2018); 

4) Sensibilização e capacitação dos servidores públicos: Considerado um eixo 

transversal e essencial, busca consolidar uma consciência socioambiental nos servidores 

públicos por meio de cursos, palestras, campanhas e outras atividades educativas. A capacitação 

é vista como ferramenta para o desenvolvimento de competências institucionais e individuais 

necessárias à implementação da agenda (Kruger et al., 2024; Pacheco & Silva, 2021; Vieira & 

Medeiros, 2020). Nesse sentido, ações práticas, como a substituição de copos descartáveis, 

podem funcionar como um mecanismo de sensibilização e educação ambiental no cotidiano 

laboral (Nascimento et al., 2015); 

5) Licitações sustentáveis: Este eixo promove a inserção de critérios de sustentabilidade 

nos processos de compras e contratações públicas. A administração é incentivada a utilizar seu 

poder de compra para fomentar um mercado de produtos e serviços que gerem menor impacto 

ambiental, considerando o ciclo de vida dos produtos e não apenas o critério do menor preço 

(Nunes, 2016; Oliveira et al., 2021; Rodrigues, 2019); e 

6) Construções sustentáveis: Este eixo, por vezes apresentado como uma extensão do 

anterior, orienta para que obras, reformas e ampliações adotem práticas como o uso de materiais 

de baixo impacto, eficiência energética, aproveitamento da iluminação e ventilação natural e 

gestão dos resíduos da construção civil (Chaves et al., 2020; Kruger et al., 2024). 

 

2.4 Implementação e Desafios da A3P em Contextos Institucionais 

 

A produção acadêmica sobre a A3P dedica atenção considerável aos estudos de caso, 

que analisam a implementação do programa em diferentes contextos institucionais, com 

destaque para as IFES (Batista et al., 2019; Chaves et al., 2020; Leite et al., 2023; Oliveira et 

al., 2021; Pacheco & Silva, 2021; Prado et al., 2018; Reis & Modesto, 2023); Rosa et al., 2018; 

Roza et al., 2023; Santos et al., 2016; Vieira & Medeiros, 2020). As universidades são vistas 

como espaços estratégicos para a disseminação da cultura da sustentabilidade, dado seu papel 

na formação de profissionais e na produção de conhecimento (Gutierres et al., 2019), sendo 

também ambientes importantes para a formação de cidadãos com maior compreensão da 

relevância dos recursos naturais (Gama da Silva, 2019). 

Institucionalmente, o processo de implementação da A3P geralmente se inicia com a 

criação de uma comissão gestora e a realização de um diagnóstico socioambiental para 

identificar os principais pontos críticos e oportunidades de melhoria (Amorim et al., 2023). 

Com base nesse diagnóstico, é elaborado um Plano de Gestão Socioambiental (ou Plano de 

Logística Sustentável – PLS), que define metas, ações, prazos e responsabilidades (El Achkar, 

2015; Chaves et al., 2020). 
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Não obstante, a efetivação da A3P enfrenta uma série de desafios. Estudos apontam que, 

apesar dos avanços, muitas instituições desenvolvem ações de forma isolada e não 

institucionalizada, carecendo de uma política ambiental mais robusta (Chaves et al., 2020). A 

falta de recursos orçamentários é frequentemente citada como um dos principais entraves para 

a implementação de ações mais ambiciosas, como a modernização de edifícios ou a aquisição 

de tecnologias limpas (Oliveira et al., 2021). Além disso, a cultura do desperdício e a baixa 

conscientização ambiental de parte dos gestores e servidores públicos representam barreiras 

significativas, tornando o eixo de sensibilização e capacitação permanentemente necessário 

(Kruger et al., 2024; Rodrigues, 2019). A ausência de monitoramento sistemático e de 

indicadores de desempenho também dificulta a avaliação dos resultados e o aprimoramento 

contínuo das práticas adotadas (Vieira & Medeiros, 2020). 

 

2.5 A A3P e a Governança Pública 

 

A A3P transcende a mera gestão de recursos e se posiciona como um instrumento de 

boa governança pública (Rodrigues, 2019). Ao promover a transparência, a eficiência no uso 

de recursos públicos e a responsabilidade socioambiental, a agenda contribui para o 

fortalecimento de uma Administração Pública mais ética e alinhada às demandas da sociedade 

contemporânea (Afonso et al., 2023). 

Nesse âmbito, o eixo das licitações sustentáveis assume um papel de particular 

relevância. A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos) incorporou o desenvolvimento nacional sustentável como um de seus 

princípios, conferindo amparo legal para que a Administração Pública inclua critérios 

ambientais e sociais em seus processos de compra (Amorim et al., 2023). Isso significa que o 

Estado pode e deve usar seu poder de compra para fomentar práticas produtivas mais 

responsáveis, favorecendo empresas que demonstrem compromisso com a sustentabilidade 

(Nunes, 2016). 

A sustentabilidade, nesse cenário, atua como uma cláusula geral vinculante, que deve 

permear todas as fases do processo licitatório, desde a elaboração do termo de referência até o 

julgamento das propostas (Nunes, 2016). No entanto, a implementação das licitações 

sustentáveis ainda é um desafio: exige capacitação técnica dos agentes públicos responsáveis 

pelas compras; a definição de critérios objetivos para não restringir indevidamente a 

competitividade; e a superação da lógica do menor preço como único fator de decisão 

(Rodrigues, 2019).  

Apesar das dificuldades, as licitações sustentáveis representam um dos vetores mais 

potentes de transformação que a A3P oferece, pois conectam a gestão interna do órgão público 

às cadeias produtivas do mercado, induzindo a um ciclo virtuoso de responsabilidade 

socioambiental (Pacheco & Silva, 2021). 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta pesquisa configura-se, quanto aos seus fins, como exploratório-descritiva e, quanto 

aos meios, como uma pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa.  

Caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica por ser desenvolvida a partir de 

material já publicado, com o objetivo de analisar e consolidar diferentes contribuições 

científicas sobre um tema (Gil, 2002; Marconi & Lakatos, 2017). Esse percurso é fundamental 

para a construção do estado da arte, pois permite ao pesquisador mapear o conhecimento 

existente e identificar suas fronteiras, lacunas e tendências. 

A abordagem qualitativa, por sua vez, é central para este estudo. As metodologias de 

pesquisa qualitativa, segundo Minayo (2004, p. 10), são entendidas como aquelas capazes de 
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“incorporar a questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos atos, às relações 

e às estruturas sociais, sendo essas últimas tomadas tanto no seu advento quanto na sua 

transformação, como construções humanas significativas”. Tal abordagem é indispensável para 

interpretar as nuances e os discursos presentes na produção acadêmica sobre a A3P. 

Para a construção do estado da arte, realizou-se, em 6 de junho de 2025, um 

levantamento da produção científica nas seguintes bases de dados de reconhecido alcance 

acadêmico: Academic Search Premier (ASP/EBSCO), Scopus (Elsevier), Web of Science 

(WoS) e Portal de Periódicos da CAPES. A busca foi orientada pelas seguintes strings, 

aplicadas somente ao campo “título” dos documentos: “Agenda Ambiental da Administração 

Pública” OR “A3P”. Além disso, foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão: a) 

artigos publicados em periódicos acadêmicos; b) com revisão por pares; c) redigidos em língua 

portuguesa; e d) publicados no intervalo dos últimos dez anos (janeiro de 2015 a dezembro de 

2024). 

O processo de seleção e exclusão de artigos está sumarizado na Tabela 1, de modo que 

foram descartados os artigos: a) em duplicidade;  b) cujo idioma divergia do critério 

estabelecido; e c) que, após a leitura do título e resumo, revelaram-se desalinhados com o 

escopo temático da pesquisa. 

Tabela 1  

Resultado do processo de busca e seleção de artigos  

Base de 

Dados 

Artigos 

Encontrados 

Artigos 

Excluídos 
Artigos Selecionados Motivo da exclusão 

EBSCO 06 03 03 
Idioma (02) 

Tema (01) 

Scopus 03 — 03 — 

WoS 05 01 04 Repetição (01) 

CAPES 23 11 12 
Sem as strings no título (07) 

Repetição (04) 

Total 

consolidado 
37 15 22  

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Ao final do processo, o corpus da pesquisa foi composto por 22 artigos científicos, os 

quais foram integralmente recuperados para a fase de análise. 

Os artigos selecionados foram submetidos à técnica de Análise de Conteúdo, cujas bases 

foram sistematizadas por Bardin (2016). Tal método é definido como um conjunto de técnicas 

de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 

do conteúdo das mensagens (Bardin, 2016). Na perspectiva de Minayo (2004), essa técnica 

pode ser operacionalizada pela análise temática, a qual, segundo a autora, “consiste em 

descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação cuja presença ou frequência 

signifiquem alguma coisa para o objetivo analítico visado” (Minayo, 2004, p. 209). 

Seguindo o roteiro canônico de Bardin (2016), a análise foi organizada em três fases: 1) 

Pré-análise: etapa de organização e leitura flutuante dos 22 artigos para uma primeira apreensão 

de seus conteúdos. Nessa fase, foram formuladas as hipóteses e os objetivos da análise, e 

definidos os indicadores para a sistematização do material; 2) Exploração do material: 

corresponde à fase de codificação e categorização dos dados. O conteúdo dos artigos foi 

examinado em profundidade para identificar os principais eixos temáticos (categorias), as 
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abordagens metodológicas predominantes, os referenciais teóricos mais citados e as principais 

conclusões e lacunas apontadas; e 3) Tratamento dos resultados, inferência e interpretação: os 

dados brutos, já categorizados, foram tratados de modo a se tornarem significativos e válidos. 

As inferências e interpretações foram realizadas com base no referencial teórico da pesquisa e 

nos objetivos traçados, buscando-se delinear um panorama crítico e aprofundado sobre o estado 

da arte da A3P no Brasil. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Sob o prisma da gestão ambiental brasileira, a A3P destaca-se como uma iniciativa 

estratégica para a promoção da sustentabilidade. Assim, com o intuito de traçar um panorama 

da pesquisa nacional sobre o tema, a partir de um conjunto consolidado de 22 artigos, serão 

apresentados a seguir os pilares temáticos predominantes, as metodologias empregadas, os 

ambientes institucionais mais explorados e as dinâmicas temporais que moldam o 

desenvolvimento da pesquisa sobre a A3P no Brasil. 

 

4.1. Eixos Temáticos Prevalentes 

 

A pesquisa sobre a A3P no Brasil revela uma notável diversidade temática, embora com 

clara concentração em determinados pilares da gestão ambiental pública. Os artigos, em sua 

maioria, orbitam em torno da aplicação e dos desafios da sustentabilidade no setor público, 

refletindo as preocupações dos pesquisadores e as prioridades do próprio programa. 

O tema mais recorrente, presente em aproximadamente 45,5% dos estudos, concentra-

se na implementação e análise geral da A3P nas instituições. Esses trabalhos, como o de El 

Achkar (2015) e o de Vieira & Medeiros (2020), buscam compreender o processo de 

internalização da agenda, seus resultados e as barreiras enfrentadas, demonstrando um esforço 

contínuo em diagnosticar o status da A3P no cenário nacional. 

Uma parcela significativa, cerca de 31,8% dos artigos, aprofunda-se em eixos 

específicos da gestão ambiental que são pilares da A3P. Neste grupo, as licitações sustentáveis 

despontam como um tópico de interesse considerável, figurando em 9,1% dos artigos, o que 

evidencia a compreensão do poder de compra governamental como uma alavanca para a 

sustentabilidade.  

A gestão de resíduos e inservíveis também se mostra relevante, em 9,1% dos estudos, 

refletindo a preocupação com a minimização de impactos ambientais decorrentes do descarte.  

O uso racional de recursos hídricos é abordado especificamente no trabalho de Gama da 

Silva (2019), e a presença de eixos como “qualidade de vida no ambiente de trabalho” e 

“construções sustentáveis” é inferida, por exemplo, no artigo de Kruger et al. (2024), que os 

associa à consciência ambiental dos servidores públicos. 

A educação ambiental e a conscientização representam um tema transversal e 

fundamental, explicitamente abordado em 13,6% dos artigos. Essa recorrência desde os anos 

iniciais até os mais recentes da série analisada enfatiza a percepção de que a sensibilização do 

corpo funcional é um pilar insubstituível para a efetividade e sustentabilidade das ações 

propostas pela A3P. 

E, finalmente, cerca de 9,1% dos trabalhos contextualizam a A3P em um escopo mais 

amplo de políticas públicas socioambientais e governança, sinalizando uma perspectiva que 

transcende a aplicação operacional para abordar o papel estratégico do programa na agenda 

ambiental brasileira. 

Ao observar a evolução temporal, nota-se que, enquanto os anos iniciais de publicações 

analisadas (2015-2016) apresentaram pesquisas com abordagem mais exploratória e abrangente 

dos temas da A3P (incluindo educação ambiental e licitações), o período intermediário (2018-
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2021) consolidou os estudos de caso com foco nos desafios de implementação em instituições 

de ensino. Os anos mais recentes (2023-2024) evidenciam uma tendência de complexificação 

temática, buscando a intersecção da A3P com conceitos como gestão do conhecimento e uma 

análise mais aprofundada da consciência ambiental dos servidores públicos. 

 

4.2. Abordagens Metodológicas do Corpus 

 

As escolhas metodológicas dos pesquisadores refletem a natureza da A3P como um 

programa de gestão que se manifesta em contextos organizacionais específicos.  

Nesse sentido, tem-se que o estudo de caso é a metodologia mais empregada, 

correspondendo a aproximadamente 54,5% dos artigos. Sua prevalência, visível desde 2015 até 

2023, demonstra a busca por uma compreensão aprofundada das particularidades da 

implementação da A3P em organizações individuais, frequentemente por meio de levantamento 

de dados, entrevistas e análise documental. 

A pesquisa bibliográfica, revisão literária ou documental estão em segundo lugar, 

presentes em cerca de 22,7% dos artigos. Aqui é importante relembrar que tais metodologias 

são empregadas para contextualizar o tema, analisar a evolução da adesão e as contribuições da 

A3P em diferentes esferas. 

A pesquisa-ação constitui 9,1% dos artigos, refletindo um interesse em abordagens que 

permitem a intervenção e o acompanhamento de projetos de sustentabilidade na prática.  

O restante dos artigos, aproximadamente 13,6%, diversifica as metodologias, incluindo 

pesquisa qualiquantitativa e, notavelmente, a modelagem de equações estruturais. Essa última 

indicação é um sinal de amadurecimento metodológico na área, buscando análises de 

causalidade e uma maior generalização dos resultados. 

Portanto, a evolução metodológica sugere uma transição do predominantemente 

descritivo e exploratório para abordagens que visam testar relações e oferecer modelos 

explicativos. Enquanto o estudo de caso se mantém central para a profundidade, a emergência 

de técnicas quantitativas sofisticadas em anos mais recentes indica uma busca por maior rigor 

e capacidade preditiva na análise dos impactos da A3P. 

 

4.3 Contextos Institucionais Predominantes 

 

A análise dos contextos institucionais nos quais a A3P tem sido investigada revela um 

foco marcante nas instituições de ensino. 

As IFES são os ambientes mais estudados, abrangendo aproximadamente 63,6% dos 

artigos examinados. Exemplos incluem pesquisas na Universidade Federal do Vale do São 

Francisco (UNIVASF), Universidade Federal de Lavras (UFLA), Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM), Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade 

Federal do Sergipe (UFS) e Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), além de 

análises mais amplas sobre “Universidades Públicas Federais”. Essa predominância pode ser 

atribuída à sua natureza dual de ambiente de pesquisa e campo de aplicação do programa, bem 

como à presença de pesquisadores com expertise na temática ambiental dentro dessas próprias 

instituições. 

Órgãos públicos em níveis estaduais e municipais apresentam uma representatividade 

menor, totalizando cerca de 13,6% dos estudos. Isso inclui o Tribunal de Contas de Santa 

Catarina (TCE/SC), a Prefeitura de Vilhena e uma Escola Pública Estadual de Salvador. Um 

estudo focado em um Conselho Regional também diversifica o panorama. 

Por fim, 18,2% dos artigos analisam a A3P em um âmbito federal ou setorial mais 

amplo, sem se restringir a uma única instituição, mas abordando temas como licitações 

sustentáveis ou políticas públicas ambientais. Essa categoria demonstra o reconhecimento da 
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A3P como um instrumento de política pública com implicações sistêmicas. 

 

4.4 Discussão e Implicações para a Literatura 

 

A análise integrada do corpus revela que a A3P é um objeto de estudo consolidado na 

produção científica brasileira, servindo como um instrumento reconhecido e vital para a 

indução de práticas sustentáveis no setor público. Os achados corroboram a percepção de que 

a A3P funciona como um norteador para as organizações que buscam integrar a sustentabilidade 

em suas operações, conforme indicado por diversos artigos. 

A prevalência de estudos de caso, especialmente em IFES, embora forneça profundidade 

e contextualização sobre as experiências de implementação da A3P, também aponta para uma 

lacuna na capacidade de generalização dos resultados para a totalidade da Administração 

Pública brasileira. Esse tipo de instituição, com suas estruturas de pesquisa e autonomia, podem 

apresentar condições mais favoráveis à implementação da A3P e, consequentemente, à sua 

investigação. 

Já a evolução temporal sugere um amadurecimento da pesquisa. Se, inicialmente, o foco 

era o diagnóstico da adesão e os desafios iniciais (2015-2016), o período subsequente 

aprofundou a análise em ambientes universitários (2018-2021). E, mais recentemente (2023-

2024), a inclusão de metodologias quantitativas mais complexas e a interconexão da A3P com 

temas como gestão do conhecimento e consciência ambiental dos servidores públicos indicam 

uma busca por maior rigor científico e uma compreensão mais holística dos fatores que 

influenciam o sucesso e o impacto da agenda. Isso reflete uma transição de estudos meramente 

descritivos para aqueles que buscam elucidar as relações causais e os mecanismos subjacentes 

à efetividade da A3P. 

Em suma, a produção científica sobre a A3P no Brasil, entre 2015 e 2024, desenha um 

cenário de pesquisa ativa e crescente complexidade. Os principais eixos temáticos se 

concentram na aplicação e gestão dos princípios da A3P, as metodologias priorizam a 

profundidade contextual por meio de estudos de caso, e as IFES emergem como o principal 

lócus de investigação. A trajetória da pesquisa, embora com uma forte base em estudos de caso, 

indica uma evolução promissora em direção a abordagens mais analíticas e abrangentes, 

consolidando a A3P como um programa de pesquisa relevante para a gestão ambiental no setor 

público. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente análise teve como objetivo explorar a produção científica brasileira acerca 

da A3P no período compreendido entre 2015 e 2024, buscando consolidar os achados da 

literatura por meio da identificação dos principais eixos temáticos abordados, das abordagens 

metodológicas empregadas, dos contextos institucionais investigados e das tendências de 

evolução temporal da pesquisa na área. 

Os resultados evidenciam que a A3P se consolidou como um objeto de estudo relevante 

na academia brasileira, percebida como um instrumento vital para a indução de práticas 

sustentáveis no setor público. A pesquisa concentrou-se majoritariamente na implementação e 

análise geral da A3P, com destaque para temas específicos como licitações sustentáveis, gestão 

de resíduos e inservíveis, e uso racional de recursos hídricos. A educação ambiental e a 

conscientização dos servidores públicos emergiram como temas transversais e fundamentais. 

Metodologicamente, o estudo de caso prevalece, especialmente em IFES, refletindo a busca por 

profundidade na compreensão das particularidades da implementação. A evolução temporal das 

pesquisas aponta para um amadurecimento, com a emergência de abordagens metodológicas 

mais complexas, como a modelagem de equações estruturais, e a interconexão da A3P com 
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conceitos como gestão do conhecimento e consciência ambiental. 

Em termos de contribuições, este estudo oferece uma síntese integrada da literatura 

recente sobre a A3P no Brasil, organizando e consolidando informações dispersas em um 

corpus de 22 artigos. No campo teórico, reforça a compreensão da A3P como um arcabouço 

orientador para a sustentabilidade no serviço público; e na prática, a análise dos contextos 

institucionais predominantes, com ênfase nas IFES, pode subsidiar gestores públicos na 

identificação de desafios e oportunidades na implementação da agenda em seus respectivos 

órgãos, bem como inspirar a replicação de boas práticas. Metodologicamente, a identificação 

das tendências de amadurecimento na pesquisa serve como um guia para futuros pesquisadores, 

incentivando a adoção de métodos mais sofisticados para aprofundar a compreensão dos 

fenômenos. 

Não obstante, este trabalho possui limitações inerentes ao seu escopo. A análise foi 

restrita a um corpus de 22 artigos, o que, embora proporcione profundidade, não abrange a 

totalidade da produção científica sobre a A3P em outras bases de dados ou formatos (e.g., teses 

e dissertações não publicados em periódicos científicos). Ademais, a predominância de estudos 

em IFES pode gerar um viés na generalização dos achados para outros tipos de instituições 

públicas, que podem enfrentar desafios distintos na implementação da agenda. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a expansão do corpus para incluir uma gama mais 

ampla de publicações e bases de dados, a fim de obter uma visão mais abrangente da produção 

científica. Seria valioso realizar estudos comparativos entre diferentes tipos de instituições 

públicas (municipais, estaduais, outros órgãos federais que não IFES) para identificar 

particularidades na implementação da A3P. Além disso, a aplicação de metodologias 

quantitativas mais robustas, como a modelagem de equações estruturais, em amostras maiores, 

poderia oferecer maior capacidade de generalização e validação de modelos teóricos. Por fim, 

aprofundar a investigação sobre o papel da governança e dos fatores culturais na efetividade da 

A3P, bem como explorar os desafios da agenda em contextos de restrição orçamentária, 

representam caminhos promissores para o avanço do conhecimento na área. 
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